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Contrato no 017 12025 -AMA
Processo no P3251 2012024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
RcÊNcrn MUNrcrpAL Do MEro AMBTENTE E A
EMPRESA KILIMPA COMERCIO E INDUSTRIA DE
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA EPP, ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

o lt¡u¡¡¡cíp¡o DE soBRAL, por intermédio da acÊruc¡a MUNICIPAL Do MElo
AMBIENTE, situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 435, Bairro Coraçäo
de Jesus, inscrito no CNPJ sob o no 06.789.054/0001-ô4, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. EULER FONSECA RODRIGUES,
brasileiro, portador da Carteira de ldentidade no 96031112492, e do CPF no 753.993.003-97,
residente e domiciliado em Sobral - CE, na Av. lsabela Moreira Gomes, n" 883, Bairro das
Naçöes e a empresa KILIMPA COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA EPP, com sede na Rua José Juarez, No 34, Parque lracema, Maranguape - CE, CEP:
61.948-380, Fone: (85) 3341-0760, (85) 9.8868.9536 inscrita no CPF/CNPJ sob o no
13.150.78010001-06, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo
Sr. JOSE JUAREZ SOARES FILHO, Brasileiro, portador da Carteira de ldentidade no
1215010 SSP/CE, e do CPF no 168,346,583-00, e pelo Sr. LUCAS LIMA SOARES,
Brasileiro, portador da carteira de identidade n'2004099013456 e do CPF: n'028.329.203 -
22, tèm entre si justa e acordada a celebraçäo do presente contrato, mediante as cláusulas
e condiçöes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n'PE 24007 -
SEPLAG, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal no 14.133, de lode
abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA VTNCULAçÃO AO EDTTAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregäo Eletrônico
no PE 24007 - SEPLAG, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA e eventuais anexos
dos respectivos documentos, os quais constituem parte deste instrumento,
independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de limpeza e produçäo de
higienizaçäo lll, nas condiçöes estabelecidas no Termo de Referência do edital e na
proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo no P32512012024.

3.2. Ê. parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Anexo A - Termo de
Referência.

3.2. Dos itens contratados:
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Item Especificação
Marca /

Fabricante
Unid Qntd

Valor
Unitário do

Item R$

Valor total do
Item R$

1

SAÇO PARA LIXO, PLASTICO, EM RESINA
TERMOPLASÏICA VIRGEM OU RECICLADA, PRETO,
CLASSE I, CAPACIDADE NOMINAL 1OO LITROS,
PACOTE COM 100 UNIDADES, Especificação
Complementar: Embalagem com ident¡ficaçåo do
produto e mârcâ do fabricante, atendendo as normas
NBR 9091 e NBR 9191. (AMPLA DISPUTA)

SORDI PACOTE '138 R$ 16,50 R$ 2.277,00

2
SAÇO PARA LIXO, PLASTICO, EM RESINA
TERMOPLASTICA VIRGEM OU RECICLADA, PRETO,
CLASSE I, CAPACIDADE NOMINAL 1OO LITROS,
PACOTE COM 100 UNIDADES. Especificaçåo
Complementar: Embalagem com identificaçáo do
produto e marca do fab¡icante, atendendo as normas
NBR 9091 e NBR 9191. (COTA RESERVADA)

SORDI PACOTE 46 R$ 16,50 R$759,00

5
SACO PARA LIXO, PLASTICO, CLASSE I, RESINA
TERMOPLÁSTICA VIRGEM OU RECICLADA, AZUL,
CONDICIONAI\¡ENTO PAPEL/PAPELÄO,
CAPACIDADE NOMINAL 200 LITROS. Especifcação
Complementar: Pacote c/ 100 un¡dades embalagem com
identif¡caçáo do produto e marca do fabricante,
atsndendo as Normas NBR 9091 e NBR 9191, (AMPLA
DISPUTA)

SORDI PACOTE 160 R$ 24,90 R$ s.984,00

6
SAOO PARA LIXO, PLASTICO, CLASSE I, RESINA
TERMOPLÁSTICA VIRGEM OU RECICLADA, AZUL,
ACONDICIONAMENTO PAPEL/PAPELAO,
CAPACIDADE NOMINAL 200 LITROS. Especificação
Complementar: Pacote c/ 100 unidades embalagem com
identifcação do produto e marca do febricente,
atendendo as Normas NBR 9091 e NBR 9191. (COTA
RESERVADA)

SORDI PACOTE 53 R$ 24,90 R$ 1 ,319,70

7
SACO PARA LIXO, PLASTICO, CLASSE I, RESINA
TERMOPLASTICA VIRGEM OU RECICLADA, PRETO,
CAPACIDADE NOMINAL 50 LITROS, PACOTE COM
100 UNIDADES. Especifcaçåo Complementar:
Acondicionamenlo reslduos domiciliares nåo passfvel de
separaçåo, embalagem com identificaçáo do produto e
merca do fabricante, atendendo as Normas NBR 9091 e
NBR 9191.

SORDI PACOTE 193 R$ 7,50 R$ 1.447,50

Valor Total do(s) item (ns) R$ R$ 9.787,20

cLÁusuLA QUARTA - DA ucÊNctA E pRoRRocAçÃo

4.1, O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contado da assinatura, sendo
cond¡çäo indispensável para sua ef¡cácia e de seus aditamentos a divulgação no Portal
Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP) , na forma do artigo 94 da Lei n' 14.13312021 e
no Diário Oficial do Município (ÞOM), admitindo-se a sua prorrogação, conforme os art¡gos
105 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021, desde que a autor¡dade competente ateste que as
condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçäo, permitida a
negociaçäo com o CONTRATADO.

CLÁUSULA QUINTA. DO FORNECIMENTO

5.1. A forma de fornecimento assim como os prazos e condiçöes de conclusäo, entrega,
observaçäo, recebimento do objeto e demais condiçöes constam no Termo de Referência,
anexo do Edital.

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBGoNTRATAçÃO

6.1. Não será admitida a subcontrataçäo, conforme previsto no tópico DA
SUBCONTRATAÇÃO constante no Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de
Referência.

usuLA sÉTtMA - DO PREçO
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7.1.O valortotal da contrataçäo é de R$ 9.787,20 (NOVE MlL, SETECENTOS E OITENTA
E SETE REATS E VTNTE CENTAVOS).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contrataçäo,

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçöes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais seräo reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice
IPCA (fndice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo), exclusivamente para as obrigaçöes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente täo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

9.5. Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(äo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçäo entäo em vigor.

9.7. Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS oBRtcAçöEs Do GoNTRATANTE E Do coNTRATADo

10.1. São obrigaçöes do CONTRATANTE:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste Termo de Referência;

10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes
pelo CONTRATADO;

10,1,5. Comunicar o CONTRATADO para emissáo de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

HTffi Ê
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conforme o art. 143 da Lei no 14.13312021;

10.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATAÐO do valor correspondente a execuçäo do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato;

10.1.7. Aplicar as sançöes previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de
obrigaçöes pelo CONTRATADO;

10.1 ,8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execuçäo do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçåo do
ajuste.

10.1.8.1. AAdministraçäo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidír, admitida a prorrogaçäo motivada, por igual período.

10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO,

10.2. Näo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10.3. Säo obrigaçöes do CONTRATADO:

10.3.1. O CONTRATADO deve cumprirtodas as obrigações constantes no contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e pedeita execuçäo do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

10.3.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor;

10.3.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovaçäo;

10.3.1.3. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;

10.3.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em pañe, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçöes resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;

10,3.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.3.1.5. Quando não for possível a verificaçäo da regularidade no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF), o CONTRATADO deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalizaçäo do contrato, junto com a nota fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos:
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniäo;

3) ceftidöes que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distritaldo
domicílio ou sede do OONTRATADO;4) certidäo de Regularidade do FGTS - cRF.
5) Ceftidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10'3.'1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçãó específica, cuja
inadimplência näo transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e nao poåerá onerar'o
objeto do contrato;

10.3.1.8, Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que näo esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

10.3.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitaçäo na licitação.

10.3.1.10' Cumprir, durante todo o período de execuçåo do contrato e desde que
regulamentado, a r9:erua d_e cargos prevista em lei parâ pessoa com deficiência, påra
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em legislação específicas.

10.3.1.11. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçäo dos empregados que preencheram as

referidas vagas conforme disposto no aft. 116, parágrafo único da Lei no 14.13g12021.

10.3,'1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.

10.3'1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
näo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçäo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 1Z4,ll, d, da Lei no 14.19512021

10.3.1.14.A|ocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.3.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçöes dos Poderes públicos.

10'3.1.16. Näo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA- DA GARANTTA DE EXEcuçÃo
11.'1. Não haverá exigência de garantia contratualda execuçäo.

cLÁusuLA DÉctMA sEGUNDA - INFRAçÕES E sANçöes Rolt¡¡r.ltsrRATtvAs
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o CONTRATADO
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12.1.1. der causa à inexecuçäo parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução totaldo contrato;

12.1.4. ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contrataçäo sem
motivo justificado;

'12,1.5, apresentar documentação falsa ou prestar declaraçåo falsa durante a execução do
contrato;

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.'1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n'12.84612013.

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infraçöes acima descritas as
seguintes sanções:

'12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçäo parcial do contrato,
sempre que näo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2,2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 12.1.2, 12.1.3 e 12.1,4, do subitem acima deste contrato, sempre que näo se
justificar a imposiçäo de penalidade mais grave;

12.2.3. Declaraçäo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do subitem acima deste contrato, bem
como nos itens 12.1,2,12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

12.2.4. Multa:

'12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal n' 3.21312023, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitaçåo do órgão contratante.

12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10o/o (dez por cento)
sobre o valor total da adjudicaçäo da licitação em caso de recusa à assinatura do
Contrato ou Ata de Registro de Preços, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;

'12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n" 3.21312023, quando:

a) deixarde manteras condiçöes de habilitaçäo durante optazo do contrato, nos termos do
inciso XVl, do aÍigo 92, daLei 14.13312021;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislaçäo, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) näo devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

f) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

g) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administraçäo.

ffi^gðnclo 
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12.2.4,4, Multa de 1,5o/o a 5,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n" 3.21312023, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificaçöes e condiçöes ticitadas ou
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto
impróprio para o fim a que se destina;

12.2.4.5. Multa de 7,0o/o (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento
equivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n' 3.21312023, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso foftuito, desde que
expressamente aceitos pela Administraçäo Pública, os serviços contratuais.
12.2.4.6, Multa de 0,5o/o (cinco décimos por cento) a 10,0o/o (dez por cento), por ocorrência,
de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n" 3.21312023, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços;
b) fornecer informação e/ou documento falso;
12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a10,0o/o (dez por cento, a depender do
caso concreto, a ser decidido no âmbito do processo administrativo de aplicação de
penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta 

-seção,

em relaçäo à fase de execução contratual.
12.3. A aplicação das sançöes previstas neste contrato näo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçäo de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
12.4. Todas as sançöes previstas neste contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

12,4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo.
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contarda data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente,
12.5. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento pievisto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.13312021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicaçäo das sançöes serão considerados:
12.6.1. a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;
12.6.2, as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
12.6.5. a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçöes dos órgäos de controle.
12.7. Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no 14.13312021, ou em outras
leis de licitaçöes e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

ffiÂ90 nclc ¡lun lclpol rlo ñre¡c Amblonto (At¿A)
Âv. t@lldc! Fomho@me¡, ñ.á!8, cmçòodo Ja¡u¡ - tobroÚcE
c¿P, azoa!-o7o- c[P.Jj æ.788.O!{/00Ots ga
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previstos neste contrato ou para provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seråo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçäo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia,

12.9.O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçäo da sançäo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por
ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal,
12.10. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei no 14.13312021.
12.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçöes, não inscritos em dívida ativa, poderäo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo
órgäo ora CONTRATANTE.
cLÁusuLA DÉctMA TERGE|RA - DA EXTTNçÃo GoNTRATUAL
13.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 1 3g da mesma Lei.
13.'1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisåo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.2.'1. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.2.O termo de rescisäo, sempre que possível, será precedido:
13.2,'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. lndenizaçöes e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo
indenizatório.
cLÁUSULA DÉc¡MA QUARTA. DA DoTAçAo oRçAMENTÁRn
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
oriundos do Tesouro Municipal, de acordo com as seguintes dotaçöes orçamentárias:

Orgão Função, subfunção, Projeto
Atlvldade

Elemento de
Despesa Fonte de Recurso

24.02 04.122.0500.2.450 3.3.90.30.00 1.899.0000.02 Municipal

'14.2. A dotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA. DoS cASoS oMISSoS

15.1. Os casos omissos seräo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçöes
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códi go de
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Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

GLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DAS ALTERAçÖES

16'1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts, 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os
acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite dè 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que näo caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de2021.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA- DA puBLtcAçÃo

17.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Poñal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no ar1.94 da Lei 14.133, de2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atençäo a Lei no 12.527, de 18 de novembro
de 2011.

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA- DA pRorEçÃo DE DADos pESSoAls
18.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislaçäo, com o intuito de
proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as
norma,s de _proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua
omissão, o CONTRATANTE em situação de violaçäo de tais regras.
18.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigaçöes com base no presente contrato e jamais
poderá realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou da execuçáo dos
serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.
18.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de
tratamento previstas nos arts. 70, 11,14,23,24 e 26 da LGPD e somente para propósitos
legítimos, específicos, explÍcítos e informados ao titular, observando a persecuçäo do
interesse público e os princípios do art. 6o da LGPD e 37 da Constituiçäo Federal Oe fgaA.
18.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da
publicação do Aditivo, a identidade e informaçöes de contato do seu Encarregado de
Proteção de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa
designação ê realizada, conforme estabelecido no $ 1o do art. 41 da LGPD e se compromete
a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu
Encanegado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído,
independentemente das alteraçöes em sua página eletrônica.
18.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e lndireta do Município
de Sobral no cumprimento das obrigaçöes referentes ao exercfcio dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteçäo de Dados em vigor e também
no atendimento de requisiçöes e determinaçöes do Poder Judiciário, Ministério Público e
Órgãos de Controle, quandó relacionados ao bb.¡eto contratual.
18.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso
em razâo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
18.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as
informaçóes fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário
para o fiel desempenho da execuçäo do instrumento contratual, adotando procedimentos de
segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.
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18.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as
pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao
dever de confidencialidade.

18.6. Oconendo o término do tratamento dos dados nos termos do añ. 15 da LGpD é dever
do CONTRATADO eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do aft. 16 da mesma lei,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçöes legais ou contratuais e somente enquanto näo
prescritas essas obrigaçöes.
18.6.1. O CONTRATADO näo poderá deter cópias ou backups, informaçöes, dados pessoais
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto
deste instrumento contratual.
18.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou
posse em razâo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual täo logo näo haja
necessidade de seu tratamento.
18.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias
que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30
(trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do
contrato, restando autorizada a conservaçäo apenas nas hipóteses legalmente previstas,
18.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala
e o volume de suas operaçöes, bem como a sensibilidade dos dados tratados.
18.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal
aos seus empregados das obrigaçöes e condiçöes acordadas nesta cláusula.
18.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, fornecedores e/ou prestadores dè serviços que, no exercício
das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados
pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de proteção de dados e
que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados,
documento que estar disponível em caráter permanente para exibição do CONTRATANTE;
mediante solicitação.
18.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogaçäo de todos os privilégios de acesso
aos sistemas, informaçöes e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de
funcionário das atividades inerentes à execuçäo do presente contrato
18.8. Em caso de incidente de segurança em relaçäo aos dados tratados neste
certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos
dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a
partir de uma notificaçäo que conterá, no mínimo:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrição dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;
e) Relação dos titulares envolvidos;
f) Riscos relacionados ao incidente;
g) lndicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação näo haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
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j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja
possível obter maiores informaçöes sobre o ocorrido;
18.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar
seus impactos;

b) Prover as informaçöes necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas as partes, a terceiros, à ANPD e demais
autoridades competentes.
18.9' Os dados obtidos emrazäo deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transaçöes realizadas na aplicaçäo de acesso (/og),
adequado controle baseado em funçäo (role based access control) e com transparente
identificaçäo do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive
a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e
falhas, vedado o comparlilhamento dessas informaçöes com terceiros;
18.10. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na
elaboraçäo do Relatório de lmpacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.

18.11. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razâo do näo cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigaçöes previstas nas leis, normas, regulamentos e
recomendaçöes das autoridades de proteçäo de dados com relaçäo ao presente contrato,
de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios,
multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas
administrativas ou judiciais propostas em face do OONTRATANTE a esse título,
18.12. Em caso de responsabilizaçâo do Município por danos e/ou violaçöes à LGPD
decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma
das partes causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do
Município nos termos da legislação.
18.'12.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

18.13. Os contratos e convênios de que trata o S 1o do art. 26 da Lei no 13.7Ogt2O1B
deverão ser comunicados à ANPD.
18.'14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniöes técnicas ou recomendaçöes, editadas na forma da LGpD.
cLÁusuLA DÉctMA NoNA - DA GESTÃo e rrscAltzAçAo
19.1. A execuçäo contratual será acompanhada por servidor especialmente designado para
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no añ. 117 , da Lei Federal no
14.13312021, doravante denominado simplesmente de GESTOR.
19.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado especialmente designado para
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal no
14.13312021, doravante denominado simplesmente de FISCAL.
CLÁUSULA uGÉSIMA - Do FoRo
20.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, $1o, da Lei no 14.133, de 2021.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e
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forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, väo assinadas
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo,

Sobral, data da assinatura eletrónica.
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JOSE JUAREZ SOARES FILHO

CONTRATADA

De acordo:

Testemunhas

ËW
Documento Assinado Diqitalmente
GUILHERME ARLAUEN-A ALENCAR
ROLIM
Dala: 2910712Q25 1 5:53

GUILHERME BALBUENA ALENCAR ROLIM

Procurador Jurídico - AMA

oAB/CE No 17.741

Ëw Ëw
Documento assinado digitalmente

ANA BEATRIZ SOUSA PRADO
D ala: 29 I Q7 12Q25 1 1 :21 :37

Documento assinado digitalmente

JOSIMAR SENA RODRIGUES
Dala: 29 I O7 12025 1 1 :37 :22
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PORTARTA No 101 t2025

DtsPoE soBRE A oestclrRçÃo
SERVIDORES PARA EXERCEREM
ruruçÃo DE GESToR E FtscAL
oONTRATO N" 017t2025 - AMA.

A Superintendente da Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA, no
lt? d? s.uas atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica Oo ff,tunicipio Oesobral, bem como o aft. 3g, inciso X, da Le¡ l\4un¡cþ"t n" t .60112017 e suasalteraçöes posteriores e,

CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto nosartigos 58, inc. lll e 6z da Lei n'g.666, de 21äe junho Je 1g93, acompanhar efiscalizar a execução dos contratos celebrados atrâvés ds um representante daAdministraçäo especialmente designado;

coNSIDERANDO os princfpios da legalidade, ímpessoalidade, moralidade,publicidade e efíciência, bem como a necelsidade de äperfeiçoar proceáñ;t".
relativos à gestäo, acompanhamento e fiscalizaçao àos'cãntratos administrativos
firmados pela AMA;

CONSIDERANDO a Recomendação no 00112022- cGM, a qual recomenda asautoridades máximas dos órgãos e ãutarquias municipais que iejam oesilnaoòs
servidores distintos para atuaicomo gestor de contrato é r¡.cai de contrato

RESOLVE:

4[.11.-P..ignar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato no017t2025 - AMA da AGÊNCIA MUNtCtpAL DO MEIO AMBtÈrute, a fim de ,:"àlirá, oacompanhamento e fiscalização do referido instrumento,
!.- G-E_S-TOR(A): EVELINE DA SILVA ANGELIM - MATRIOU LA48770II- FISCAL: RONILSON LAGO DA SILVA - MATRICULN gãZ1S

Art: 2o. compete ao GESTOR Do coNTRATo, dentre oLrtras, as seguintesatribuições:_pllej{, coordenar e solicitar da OONTRATADA e seus prepostos, ouobter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providêncías necessárias aobom andamento da, execução do objeto licitado e anéiar ãos autos do processo
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitáçöes deprovidências.

Arl: 3o. compete ao FlscAL Do coNTRATo, dentre outros, as seguintesatribuiçöes: I - Exigir fiel cumprimento do contrato e seus notÏvoé fòtaCONTRATADA; ll - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; lll -
Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aþrovanoo-as para foit"rio,pagamento; lV ' Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às
especificaçöes explícitas ou implícitas; V - iontrolar a qualidaáe e quantidadu áãr 

-

DE
A

DO

Cûrist:'uim{io jur¡t0s
um novg tempo.

Agðnclo Muntclpot do Mslo Amhlsnto (AMA)
Av. Euolfdoî Forrohd Ggmos, no.436, CorÕgöo do JoBUs _ Sob/gt/c[
cEP: 62043-O7O - C-t¡.p.J.: o6,780.O5 4lÛo't-64
ror. (Ba)o.8rsr-ease
E-moil: omuqõsobrol.cq,gov.br
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materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados näo
satisfatórios; Vl - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos
mais adequados; Vll - Exigir da ÇONTRATADA a modificaçäo de técnicas
inadequadas, para melhor qualidade na execuçäo do objeto adquirido; Vlll - Verificar
a adequabilidade dos recursos empregados pelo OONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; lX - Anotar em exp-ediente
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes
verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber
informações sobre a execução do contrato; Xl - Determinar a paralisaçäo da
execuçäo do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; Xll - Emitir atestados ou
gerti{es de avaliaçäo dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo
CONTRATADO; Xlll - Conhecer detalhadamente o Çontrato e as cláusulas nele
estabelecidas; Xlv - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que
ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - lndicar ao gestor seruiços mal
executados ou näo executados e sugerir a aplicação de penalidades ao
coNTRATADo em face do inadimplemento das obrigaçöes; XVI - confirmar a
execuçäo dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do
objeto contratado.

Art. 4'. Esta poñaria entra em vigor na data de sua publicaçäo, ficando revogadas
todas as disposiçöes em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Sobral/CE, data da assinatura digital.

Ë B3lËÊ"Ê3^À'Ê3Å'å3å'd''ÈüÊË"oEfft Data:301071202508:38

EULER FONSECA RODRIGUES

Superintendente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA

Construrindo.iurrtos
um novotempÖ.
.agönclo Munlqlpol do Mo¡o ¡|lmblonte (a¡u¡)
Av. Eucl¡dos Foiro¡ro Oomoô, n".439, coroçôo do Josus - sobrqlfcE
cEP: O2.O43-O7O - C.t'r.p.J.: O6.78O.O5 4lOOO1-8,4
ror. (88) r.srBÞs46s
€-moil: cmo(ôoobrol,co,gov,br
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plcvisão clo $ 2', do ltlt. 8u, cla Lci 9.637, rfc 15 tle nraio de l99tì;
CONSIDÍìIIANIX) a ccluhlaçrio rlcr lrar.corias quc tom conto ubjctivo a
cxecuçät'r dc açtics espccifìcas par.l o f'ornento dLt plriticl esporli\¡a elttrc
0s rrrurricipcs sobrirlerrses; Rþ.SOl.,VLl: Art, 1,, lu$lituir e re¡¡ulürrruntal.ir
Cornissào Peunarrculc dc Acornpauharnetrto. Fiscaliz¿rçào e Arraliilçiìo
dit ¡rarc,c.r'ia lirnrarla cont as Olganizuçircs de Sooiorlade Civil. ,A.rt, ?. Os
¡rcnrbros da (lonlissiìo T)crnrancnre dc Âcorn¡:arrhanrcnto, Iìiscalizaçiio c
Avalitçiio clos Serviços ptcstítclos ¡:ela entidrcle cit.lcla no Àrtigo I u estã<t
virrcr,rlaclos à Sooletaria drl Espolte c Lazel.c sct.á conrposta por tt,ris
prol'issionais, a s¡bcr: I -1.'rancisoo Antônio Bar.r.os Alves- lvlatrlicula llu
09527; {I - l\4athcrr.rs Schubcr.t Alludt Paiva - Mi¡lr.íorrla rr.'4ll70tì; III -
l,r,tcts l)jonll<act'Ponte Silva- lvf atr.ícuÌn n,' 4g467. Ar.L. .3,' C)ompeto iì
Corrissão p0rïìaucn(o dc.Acorn¡ranl:uruento, f ìsualizaçâo e rNailáçiìo: I
- z\conr¡ranhar c tìscalizal os serviços ¡:rlestados aos rnnnícipes rie Sol>ral
pela Organizaç¿ìo de Socìcciade Civil, vcr.ificnntlo roclo o sc.r-viço
ofcrccido, cnr sua tot¿ìlidadc, ¡rautandti-se crnr critól.itls avaliativos
qrrnlitativos clc acotdo ('onr o5 i¡51¡¡¡¡¡crntt)s dc palc,crii.r lìrnratlos; U -
Iìcunir-sc ¡laru procctlcr ao acorn¡:anhuìtctìto e lvaliação 11o

cunrprirncnto d¿rs ¡uotits ctonstantcs nos ins[r.u¡lontos dc par.coria
filurarlos; ill -- Lihborar o unritir lel.atório túúuioo rle nxrri(or¿rrnen(o r¡
avaliação scllcstr¿rl, ficaudo asscgurado o accssr-l titts nrelnhros cla
Conrissào Pcrlnaneute tle z\conr¡:irnhanrcnto, Fiscalizrçrìo er AvaIraç,ìo
¡rell Orgrrriztç¿io de Socicdadc (.livil ao cspaço lîsico, par.a lins do
¡rruccclcr iìs ulivitjuclcs conlpctct.Ì{os in loco. IV - Os ¡toclcrcs ntio
visluntbt'¿rdos nesta Port¿rria clue enterrda a (l.trrlnissão Ttr'r'tr¿nontc dc
Acorlptnhlnrento, l:;iscllizaçiio e Avalirçtìo sc. jarn nccess/rrios ao bonl
dcsr:n4rerrlur de snas atividades potlerão seL ouklgados nletliantc
atrtt>r'ìzação cxprcssa rlo Scr:retirrio do Esportr. c Lazer. Ârt. 4' z\s
disposiçòes c:onstiultcs ncsta Polta.ria aplicanr-sc a lor{o o atondinlenfo e
atividaclcs desenr¡rcnhadas pela ()rgauizaçao de Socicdacle (--ivil. Âr.t. 5"
A attrrçiìo dos rncnrblos destr Ctor¡issão é cr¡nsicloraill serviço ¡rriblico
t'elcvantc, rriìo sondo passíverl dc r.onlurrer.ação. Att. ó,'l.lstar por:tarìn entr.a
cnr vigor rr a cla ta rie sua publicaçrìo, f ì ca ndo r.cvogaclas as tlisposiçòos cm
contr'ár'irl. Publique-se,. Ilegistrc-se. C'unrpr.a-so. Sl.i('Rl.jf^"llJ^. DO
ESPOI{TE E LAZER - SESPOL, aos 28 do Juiho ctc 2025. lvlARINI.lO
.llJNlOlì CAVAt,CANl'f:ì - Sccretirrio do L'ls¡:lor.re e [.,azcr.

Flx'l'tìA't'o Do C()N't'RATO N" 017t2$2s - AivtA _

CONTTIA fANTE: Agôrrcia Municipal do Meir¡ Ar¡bic-nrc, reprosent¿tdo
por seu Suì)eriutendcntc, Sr, HUl"llR PONStjCt^, lìODl{IGUL:S.
LiñlPRË,SÂ: lilllMP^ COMllltCtO ìi INDIJS'TIìIA DE PRODUTOS
DF. l..tMPHZ¡\ [f'D^ H,PP. irrscririi no CNpJ sotr o n" 13.1.50,7g0/0001-
06, dorav'alrtrr dcnonrinacl¿r (lC)N'l'lìAI'r\DÂ. r.c¡:rcsentadu reste attr pr:lo
Sr. LUCAS LrN,lÄ. SOAI{ËS. F'LJNDAMENI.AÇÀO LBGAL: O
l)lcscntc conttitto l.enl co'no lLlltclalrrent0 0 gdital d0 lrregão l_.llett.ôrríc0 n.'
P[]21007-StrPLAC, c: scus ancxLìs, os ])r.eceitos do rlireito pi¡blìco, a Lci
l"ctlcralnul-1,l33,clel"de¿brilde202l,ecìerlaisle¡ríslaçãòaplicávcl ao
cunr¡rrirnerrto de seLr objett>. DO OIJJllll'O: Constitui oLrjcto dcste
conh ilto u uquìsiçtÌo d0 nlatorial cle lirnpeza e ¡rrochtçiio cle higicnizaç[o
III, ras corrclições estabcleciclas lrt)'Jirlrno dc l{cf'el.êlrcia do eclital e na
l)r'ot)ostil do C'ONTRÂlADO. \,'AI",OR: c R$ 9.787.2(t (NOVJ: N,fIL,,
Sl:]].ìC IìNT'OS LìO lT'fìN1 i\ f 

j Slrj1l] lll.jAl S l j V lNl"ltt CIiNt AVOS ).
RIIC{JRSOS ORÇAVIBNTÁRtOS:,,\s clospcsas tlccor.¡.erìtes (la
ploscnl.c 0orìtriltâçÍio r:orTcl.íio iì conta dc rooul.rìos or..irrnclos clo 'fesoril.cr
l\,funicipal. FISCALIZÂÇÀO: Â FISCAI.IZAÇÃ0 ser.á rcalizacla por
Sr(a). RONII,SON I-,ACìO DA Sll.VA - Ivf^TRIc-'Ut..A 337,15. pRAZO
DE VIGÊNCI^: Plazrl cle vigôncia do con rrato sàrt clc I 2 (dozc:) rneses,
con(lclo a partil da suu assinatur¿r. I)A'IA D,A ASS INA'J'UllA:30 de.julho
tlc 2025. SICN^IAIìlOS: SI<. IitJt.t.ilì fîONSIiC¡\ fìODlìtCtJttS -
SLIT'E,tIINTF,NI)I.1NTIÌ, DA AGTìNCfA I\{T,INICIIAI,, DO MÈIO
¡\lVlSlliNTIì, SR. l'lj('lAS l..llÿf¡\ $iOÄR.lriS, RL.PI{ÏiSt]NtANl'lj DA
I:MPIll:iS.A IilLIl\,fPA CON4IRCIO D INDLJSTRTA Dü pRODI]TOS
DE l'lMPËZ.¡\ LilDÂ HPP cull.,flh:lìMB UAt,tJt_JhtNA A,t.ËNC¡\lì
ROt.. l N{ - PROCI Jl{ AD() lì .n lR Íl : tccl D,,t ¡.rr,rl

POR'[¡\ tìt A N,' I 0l /2025 - ANíA - DIS pOU SOBIìlt /\ DItsIcjNAÇAO
Dht STIRVIDOIìES pARA t_ìXIirìCt-itìì:tMA FUNÇÀ() DIì citSTOIt Ll
Ir:lSCAl. l)0 CONl'RAf0 N' 017/2015 - Alv,fÀ. A Supcrirrtcntlcrrte tla
A¡¡cnr:ia Muuicì¡:al clo MeioAnlbicntc de Sobr.ll - Alr4A, no uso de suas
atrilrrriçòcs c¡te Ihe corfetont o âlf . 6ll tla.1..0í (.)rgârrica rJo Murrici¡rio de
Solrlal. lrc:nr conro o art. 39, inc:ist: X. da Lci lvfurricipal n" 1.()07120il7 e
sulrs altrelaçõcs posrerìores e, CONSIDhIRANDO quo cal¡e à
adrninistraç.io nos tcrnìos do dis¡:rrskr rros ar,tigos _58, inc. IÌl c 67 cla l,ci

n" 8.(16(¡, de 2l de: junho de l 993, aconrpanhru.c l'jscalizlr.a exccuçriìo clos
corìtrirtos cclcblatlos ilhar,ós dc trnr lcplcscrrlarrtc da Atlnrinistraçiìo
especialnrenle clcsignado; C:ONSIDIIIìANDO os prirrcipios tla
lcgltlitlarlc. inrpessoaliclatle, nìorali(lade, publioiciaclu e eliciûncia, br:nr
corno a ncccssidade de a.pet'[ciçoâr ¡rr.occclitncnkrs relativos à gcstrìo,
acompanhrnrent0 c iiscalizaçiìo tl0s cont[ütos ircf rnínislratìv0s firmailos
pela zLMA; CON$ilDtilì^NDO a Rccorrrcndação n.001i2022 - C( iM, a
qrrtl reconrcuda as autoridades nláxirntis dos órgãos c autill.quias
nrurrici¡rais cltrc scjatn desigltdos sc:r'r,idorcs clistintos píìta atuat como
gcstot' dc conh'ato e l'íscal de contrat(). RESOLVET Ar.t. I 

o. Designar. os
respectivos selvidrlles, conro Gh.STOIì e IrlSCAl., clo Contriato n,,
O]7 I2O25.AIVIA d¡ìAGÍJNCIAMIJNICIPAI.,DO N4EIOAMBIBNI Ii. ¿r

lim dc ruítlízar 0 aconlpiluhantent0 c liscdizrrçiìo do rel'errítlo
irlstnurìcnto. I - (|IìSTOII(A): EVELINE DA 

"SILVA z\NCELIlvl -
i\4.¡r1'lìlcul.^, 48770 ll - FISCÂI-: RONII,SON L,AC_ìO D./\ SÌt,V.,\ -
MAfRICIILA 311745 Arr. 2". (.ìonrpcrc ao CjES't'Olì D() CONTR^T.().
cicntrc outlas, as seguintes atlibuiçòes: planejat., coordenal'e solicitar tla
CON'l'RAl)\l)A e scus p|cl)osrtrs. 0n obrcr tlo CON'I'RALAN'I'Lì,
lolnpcstivat'ucntc, toclas as pror,'rdôncias ncccssárias ao boln anLlanlcnto
da exer.:uçiìo do objcro lìcitudo e ¿ìnËÌxâr âos ¿rul.os do pr.ouùssc)
corres¡lonclentc cópia dos docurlrclltos cscritos qlrc conrprovclìì as
solicit¿rçòc:s rle provitlôncias. Art.3". (Jonrpere ao FIS(_-A1, DO
CONl'll,\TO, dcntlc outlr.rs, as seguintes arri[:uiçrìcrs: I - Iixigir fiel
crrrrr¡rrinrcrrlo tkr Contr¿rto c scus ADI1'IVOS pcla C(-)N'|IIATADA.; II -
Solicil.aL () ¿rssossL)t¿ìnlonto lócnico, caso ncccssár'io; f lf - Vcr.ificar cr

atcslar irs n0[as fjscais c cncunlinfrii-las para aproYando-as ¡tara posl.erì()r.
pagantcnto; IV - Zclar pc.la fiel exccução tlo objeto c plcrìo atçtì(l¡utctìto
às cspecifìcaçircs cx¡rlícitas orL irntrrlícitas; V - Controlar.a qualiclaclc c
quarrtidoiìe dos trateriitis t¡tilieaclos e clos serviços executritlos, rejeitirntlo
aqucles julgados não satisfatór'ios; \¡l - Assistir. a CONTIìÂ'|AI)Ä na
cscolha dos Inétotlos cxecutivos rnais adequarJ<,rs; VII - Ëxigir tla
CONl'l{Al Al),4 a nlodific¿rçiìrt de tócnic¿rs inadcqua<Jas, ¡rara rrrerlhor.
qualicladc na cxeuuçlìo tfo ob.jclo adquir.idol VIII - \¡er.ificar.a
arlequabilidatie clos recnrsos enrl:regatios pclo CON'l.llAl',4N1"[,
cxigintlo ¡¡ mclhorìa clos sclviç:os dentlcr dtrs prazos previslos; IX -
/\not¿lt etìl oxpediente ¡rrti¡lio as jrregulaririirtles cncontrarlirs. rLs

plovìdcîncias c¡re dctcrnrinon os incidentos vc:rifìcados e o result¿rdt-r
dess¿s nlcdidus; X - Ë,s{abclecer dìretrizc,s, rlar.c reccl¡cr inlìrr.rrraçilcs
sobre a cxecuçiìo do Corr trato; ,\I - l)etctrn illar ¿i ¡rar.alisirçrio cla crxccuçiìo
do Clonlrato qututlo, objelivanrente, cclnstllutla umu irregularitlade quc
prccisa ser sanada, lgintio conr finncz¿t c l)t.ontidão; Xll - ljtnitiL
¿rtestirdos ou ccl'tictles de avaliaçiro dr_rs scrviços prestitdos ou dtquilcr
c¡ue tìlr ¡rroduzitlo ¡lelo CON'l'R¡\.1'ADO; Xf II - (.:onhccer
clotnlhadalltentc o Clolltrato e as cláusulas lelc cstabelerc'id¿rsl XIV -
l.,cvrr ¿ul conlrec:inrclrlo rlr:s scus str¡:crior.os ac¡uilo qru: trltnr¡rassit. iìs
suas possitrilidades dc con.eçüo; X\/ - Tndicar ¿ro ucsror.scr.viç<ls rrrtl
oxcculados ou não cxecularJos c sugerir ir aplioa.çãr: dc ¡rentlidarics ao
CONl"lì^ll.\'fX) orn f'acc tlo intdinrplenrcrìto diìs ohr.igaçtics; XVf -
C'oniilrn¡¡ a e.rccuçiìo dos sÈÌ \,iços e1'etivarnente rcalìzatlos, tlos
clorìogÍantas de cxecução rlo objeto colìtratüdo. Arr. 4,: , I:ist¿r ¡:rortar.ia
cntrâ elr vigor na tl¿rta dc sua publrclçäo. licando revo.qad¿rs toclas as
rlisposiçt)cs cnr cnnrr.iirio. I't.JBL..leLIli-Sìj. lìECISlT{lj-S[ì. Ct]l\4pR,,\-
SE. Sr¡b¡aliCE. data da assinarura digital. EULE,R FONSECA
ROI)RIGLJI)S - Str¡:olinrcndcnte 11a Agûncia Municiptl tJe Meio
Arnbients - Alvf ¡\.
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Contrato no OI7 - A\4A/ZOZ1
U llitn tr ts luttlizoç äö 12 /O I / 2.i.25

Locah sobraL./cË órgão: MUNlclPlo DË soBllAL unidade executora: 2391 .- MLtNlctfilo DE sotStìAl/cË

Tipo: Corrtr'+rt<> (terrrrro ini<;iat) Receita ou Dêspesai Ders¡rosa processo: pSZSl.?.Ö/?"O24

Categoria do processo: Compr.as

Data de divutgação no PNCP: O4/o8/2o25 Data de assinatura: 2g/o7/2o25 Vigência; de 29/07/2025 a 29/07/2026

ld contrato PNCP: 07508bi34öOo1.37-2-Oooö5o/2a25 Fonte: Li<;iti¡nr¡t Liçitaçòr¡s Ëtc¡tr.ôni<:as LI'DA

I d co nt rataç ã o P N C P : Cr /5 gB 6 3¿ O OAßZ-"LaA0?S"Çyj?Çjl4

Objeto:

para atondor i-ls rtecti'ssidêclers dos órgàos el c¡ntidader; públ.icar; clo Município clo Sobral.,/CE,

lnformação comptementar:

contrato no va[or do Iì$ 9 787,20 refe re nto aos Il ENS 7,2,5,6.7 cla ata cle rogistro cle preço oa7/aazs - sEpLAG om face cla
reolizaçäo do Ë)regäo Ëtetrônico n" ï>E24eO/ - SËPLAG

FORNECEDOR:

Tipo: PessoajurricJica CNpJ,zCpF: 19.1SO,7gOIOOO1_06

NOME./RAZãO SOCiAK KILIMPA COMËIICIO E INDUS]'IIIA DE PIIODUTOS DE LIMPËZA L|DA

Arquivos Histórico

Nome;
Data ;

contrato_Og2_srns_kilirnp¿ì_1Z54329Og4,pclf
o4/08/2025

contrato_n_O3O_2O25_rnat_Linr¡:eza_iii_ kiLinr.pcJf 77/OA/2C25

contrato_OL7_k¡tirrpã_1_ 1- j.75S007564.pdf
12/O8/2025

fi Portat Nacionat de Contratações púh,ticas

Ilxih¡r: I-3 dû 3 iklnß
fi.rqina: t.jl

å Entrar

< Voltar

NACION
CONTRATAÇ
PUBLICAS

AL
OES

C)ria<1o pota Lci n,) 1.X.133,221, o portaI Nacion¿rl c1r: Contr¿rt¿tÇcje:; prrblir:;as (pNCp) o
t¡ sitir¡ <,¡totrônic:o r¡fìci.rI clostirl¿¡c1o a clivLr[gacóc: <:orrtr ¡rtl:ac-la e obrigirtóri,r <j6g ¿rt¡¡s
oxiclirlo:; crrr sod<: dt.r Li<:itaçór;:, c r:orrtr.rtos; atlrninir;tr,rtrvo:; ¿lbarcacio:. ¡::ct<> nc>v<:[lr

hlrp!://pncp. goubr/¡pp/contr¡ro!/075968340 oo1 gl t2025 I 50
1t2


